
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1077071 - SP (2026/0071983-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCIO ROGERIO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
habeas corpus impetrado em favor de condenado por infração ao  art. 217-A, caput, c/c
art. 226, II, do Código Penal.
2.  Fato relevante. Condenação definitiva mantida em apelação, com redimensionamento
da pena para 14 anos de reclusão em regime inicial fechado. Informação de trânsito em
julgado em  7/2/2025. Defesa sustenta insuficiência probatória e requer absolvição com
fundamento  no  art.  386, VII,  do  CPP  e  no  princípio  do in  dubio  pro  reo,  ou,
subsidiariamente, a realização de escuta especializada.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido para
atacar condenação transitada em julgado como sucedâneo de revisão criminal, à míngua
de competência originária, e se a via eleita comporta a análise de insuficiência probatória
e a determinação de escuta especializada.

III. Razões de decidir
4. A Constituição Federal atribui competência originária ao Superior Tribunal de Justiça
para revisões criminais e ações rescisórias de seus julgados (CF/1988, art. 105, I, e), não
se  admitindo  o habeas  corpus  como  sucedâneo  de  revisão  criminal  para  atacar
condenação com trânsito em julgado.
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5.  O habeas corpus, por sua via estreita, não comporta revolvimento fático-probatório,
sendo inadequado para reavaliar a suficiência das provas que embasaram a condenação
confirmada nas instâncias ordinárias.
6. O pedido subsidiário de realização de escuta especializada não pode ser conhecido na
presente via e fase processual, por implicar reabertura da instrução após o trânsito em
julgado.

IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta Turma, DJe 15.06.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
habeas corpus impetrado em favor de condenado por infração ao  art. 217-A, caput, c/c
art. 226, II, do Código Penal.

2.  Fato relevante. Condenação definitiva mantida em apelação, com redimensionamento
da pena para 14 anos de reclusão em regime inicial fechado. Informação de trânsito em
julgado em  7/2/2025. Defesa sustenta insuficiência probatória e requer absolvição com
fundamento  no  art.  386, VII,  do  CPP  e  no  princípio  do in  dubio  pro  reo,  ou,
subsidiariamente, a realização de escuta especializada.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser conhecido para
atacar condenação transitada em julgado como sucedâneo de revisão criminal, à míngua
de competência originária, e se a via eleita comporta a análise de insuficiência probatória
e a determinação de escuta especializada.
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III. Razões de decidir

4. A Constituição Federal atribui competência originária ao Superior Tribunal de Justiça
para revisões criminais e ações rescisórias de seus julgados (CF/1988, art. 105, I, e), não
se  admitindo  o habeas  corpus  como  sucedâneo  de  revisão  criminal  para  atacar
condenação com trânsito em julgado.

5.  O habeas corpus, por sua via estreita, não comporta revolvimento fático-probatório,
sendo inadequado para reavaliar a suficiência das provas que embasaram a condenação
confirmada nas instâncias ordinárias.

6. O pedido subsidiário de realização de escuta especializada não pode ser conhecido na
presente via e fase processual, por implicar reabertura da instrução após o trânsito em
julgado.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta Turma, DJe 15.06.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por M R DE L contra a decisão que

não conheceu o habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado em definitivo por infração ao

artigo  217-A, caput, c/c  artigo  226,  inciso  II,  ambos  do  Código  Penal  (estupro  de

vulnerável) à pena de 15 anos de reclusão em regime inicial fechado. 

Interposto  recurso  de  apelação  para  o  Tribunal  de  origem foi  dado  parcial

provimento apenas para redimensionar a pena para 14 anos de reclusão.

O Tribunal de Justiça de origem informou, à fl. 508, que houve o trânsito em

julgado dos autos em 7/2/2025.

Nas  razões  do  presente  recurso,  a  defesa  insiste  na  alegação  de  que "A

condenação do paciente repousa, de forma determinante,  sobre um único elemento: o

relato indireto da bisavó materna da criança, que afirma ter ouvido do menor — à época

com apenas quatro anos de idade — uma descrição de suposto ato libidinoso." (fl. 581).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do

pleito  a  julgamento pelo órgão colegiado,  para "absolver  o  paciente  por insuficiência

probatória, com fundamento no art. 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, e no
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princípio constitucional  do in  dubio pro reo (art.  5º,  LVII,  da Constituição Federal);

subsidiariamente, caso não seja possível a absolvição nesta sede, que seja determinada a

realização de  escuta  especializada da criança nos  termos do Protocolo  Brasileiro  de

Entrevista Forense, como condição de validade do processo" (fl. 583). 

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, o agravante pede a reversão do julgado ora agravado. Da

decisão  impugnada,  entretanto,  colhe-se  que  analisou  de  forma  devidamente

fundamentada os pontos apresentados.

Cinge-se a matéria a verificar a possível nulidade da condenação.

Na hipótese, o presente habeas corpus investe contra acórdão com trânsito em

julgado. Diante disso, não deve ser conhecido, pois foi utilizado como substituto de uma

revisão criminal, em uma situação na qual não se configurou a competência originária

desta Corte.

Conforme o artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete

ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  originariamente  "as  revisões  criminais  e  as  ações

rescisórias de seus julgados.

Nessa linha:

[...]  1.  Na hipótese,  a  condenação transitou em julgado em
31/5/2023. Dessa  forma,  o  presente writ  seria  sucedâneo  de  revisão
criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do pleito
revisional.

[...]  3.  Agravo  regimental  desprovido  (AgRg  no  HC  n.
861.867/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

No caso concreto, colaciono a ementa do acórdão (fl. 429):

Apelação.  Estupro  de  vulnerável.  Absolvição  por
insuficiência  probatória.  Impossibilidade.  Materialidade  e  autoria
comprovadas. Condenação mantida. Redução da fração de aumento na
primeira fase da dosimetria. Regime inicial fechado mantido.

Recurso provido em parte.
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Como se observa, a origem, soberana em matéria de fatos e provas, analisou

justamente a questão da quantidade de provas para a condenação no recurso de apelação,

de forma que, desconstituir tal premissa neste momento e na via eleita, não seria possível.

É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser

imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses que demandem

incursão no acervo fático-probatório.

Sobre o tema:

[...] para se concluir de maneira diversa da Corte de origem e
acolher  a  pretensão  desclassificatória,  nos  moldes  da  pretensão
defensiva,  seria  necessário  proceder  ao  revolvimento  das  provas
produzidas nos autos,  o  que não se mostra cabível  na estreita  via  do
habeas  corpus,  notadamente  nos  autos  de  condenação  transitada  em
julgado e mantida em sede de Revisão Criminal [...] (AgRg no HC n.
874.205/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

[...]  "Desconstituir  as  conclusões  da  instância  ordinária  a
respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento
fático-probatório,  procedimento  vedado  na  via  estreita  do  habeas
corpus".  (AgRg  no  HC  n.  708.314/GO,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/10/2022, DJe  de
19/10/2022.) [...] (AgRg no HC n. 750.295/RS, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Por  fim,  destaque-se  que,  no  presente  agravo  regimental,  não  se  aduziu

qualquer  argumento apto  a  ensejar  a  alteração da decisão ora  agravada,  devendo ser

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.077.071 / SP

Número Registro: 2026/0071983-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15006658520198260127 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIO ROGERIO DE LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCIO ROGERIO DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS -
CABIMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ROGERIO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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